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INTRODUÇÃO 

A Cité du Ministère de la Justice, na Guiana Francesa, faz parte de uma política de 

integração inédita para o Estado francês, que reunirá um tribunal judicial, um estabelecimento 

penitenciário de segurança máxima, serviços de reintegração social e demais órgãos auxiliares 

da justiça. Posta esta realidade, faz necessário, elencar quais fatores levam o Estado Francês a 

intensificar sua presença, por meio da implantação deste complexo judicial integrado, no 

espaço fronteiriço amazônico constituído pela França–Brasil–Suriname. Assim, esta pesquisa 

tem o objetivo, analisar a configuração do Cité du Ministère de la Justice en Saint-Laurent-

du-Maroni como instrumento estratégico de afirmação da soberania e controle territorial do 

Estado Francês, na Guiana Francesa. 

 METODOLOGIA 

Estudo qualitativo, de cunho bibliográfico e documental, no qual foram analisados 69 

documentos públicos oficiais do Governo Francês, Défenseur des Droits, Prefeituras de 

Cayenne e Saint-Laurent, Senado e Assembleia Legislativa da França, além de autores e 

relatórios que tratam dos critérios institucionais, jurídicos e territoriais que fundamentam a 

escolha da Guiana Francesa como sede da “Cité” pelo Estado Francês. O levantamento 

bibliográfico, colaborou para contextualizar os fatores históricos, políticos e sociais que 

condicionaram a intensificação da presença do Estado francês na Amazônia Setentrional. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com o relatório do Défenseur des droits (2016), o crescimento 

populacional na Guiana Francesa, tem gerado desequilíbrio nas obrigações administrativas do 

Estado, além de desordem ambiental, exploração do minério ilegal e, consequentemente, as 

derivadas ilicitudes advindas desta ação, que corroboram para a necessidade de ações 

imediatas dos órgãos federativos responsáveis pela região. 
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Para o Senado francês (2025), a violência é endêmica na Guiana, reafirmando o 

aumento nos índices de criminalidade e evidencia que se trata de um contexto regional onde a 

violência é muito prevalente. Posto que, o território guianense possui fronteiras porosas, 

longas e difíceis de controlar, o que favorece a atuação de redes criminosas transnacionais, 

tornando o Estado incapaz de alcançar o controle na região. 

 A literatura aponta o aumento significativo da criminalidade na região da Guianense 

nos últimos anos, conforme disposto no Serviço Estatístico Ministerial da Segurança do 

Interior (2025). O sentimento de insegurança e de ausência estatal foi o estopim para culminar 

inúmeras manifestações populares em toda região guianense, conforme a avaliação de Cavlak 

(2023). Com a pressão popular e dos poderes legislativos e judiciário, o Governo francês 

desenvolveu um Plano de Emergência, visando implementar diversas políticas, em diferentes 

segmentos, na região. Dentre eles, destaca-se iniciativa, inédita, da implantação da Cité du 

Ministère de la Justice.  

CONCLUSÃO  

A análise dos documentos oficiais e relatórios institucionais evidencia que a 

implantação da Cité du Ministère de la Justice na Guiana Francesa, representa um novo 

redirecionamento da política de governança da França na região. Esta obra não reflete apenas 

nas respostas às demandas sociais ou de implementação de infraestrutura para a 

operacionalização de serviços estatais, trata-se da materialização de uma política de 

governabilidade e de afirmação da soberania do Estado Francês no contexto amazônico. Esta 

iniciativa integra um projeto político de governança e de controle territorial na Amazônia 

Setentrional, uma vez que as áreas de fronteiras são importantes espaços de consolidação da 

garantia de estabilidade e segurança de um país. 
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